
Ó R G Ã O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  A T I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V III �  Nº  1.490 �  B R A S Í L I A, SEGUNDA-FEIRA, 6 DE MAIO DE 2002

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Senado expôs livros e documentos históricos na Bienal
PÁGINA 6

Começa exame da emenda da
CPMF e governo tenta urgência
CCJ analisa, a partir de quarta-feira, a proposta que prorroga a Contribuição

Provisória sobre Movimentação Financeira. Líderes do governo buscam
convencer o PFL a concordar com tramitação em regime de urgência.

PÁGINA 3

CCJ é a primeira etapa de tramitação no Senado da emenda que prorroga a CPMF

Plenário decide sobre
coligações e capital

estrangeiro na mídia
A pauta do Senado nesta semana prevê a
votação de duas propostas de emenda à
Constituição. Uma delas, de autoria de

Bernardo Cabral, dá aos partidos
autonomia para deliberar sobre coligações,

e a outra permite o ingresso de capital
estrangeiro nas empresas de comunicação.

PÁGINA 3

Ministros dos Transportes e de
Energia podem ser convocados

PÁGINA 4

Presidente do TRT de São
Paulo depõe quarta-feira

PÁGINA 4

Em debate a
criação das

ligas de futebol
profissional

PÁGINA 4

Althoff preside a Subcomissão do
Esporte, que discutirá as ligas

Garotinho e Popó participam
de encontro sobre habitação

PÁGINA 5

Mauro Miranda: objetivo do
debate é incluir o tema na
agenda nacional

Bernardo Cabral
quer autonomia
dos partidos na
questão das
col igaçõesJa
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 42/00, dá nova redação ao artigo
217 da Constituição, para vedar a recondução dos
dirigentes de entidades de administração do desporto
por mais de um período consecutivo; PLC nº 105/01,
dispõe sobre o programa Grande Fronteira do
Mercosul; entre outros.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 151/02, aprova o texto do Acordo sobre
a Isenção de Vistos, celebrado entre o Brasil e a Coréia,;
votação nominal, em primeiro turno, da PEC nº 5/02,
dá nova redação ao parágrafo 1º do artigo 222 da
Constituição, suprimindo-se o parágrafo 2º do referido
artigo, que trata da propriedade de empresas
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e
imagens; votação nominal, em primeiro turno, da
PEC nº 4/02, dá nova redação ao parágrafo 1º do
artigo 17 da Constituição, que dispõe sobre a
organização e funcionamento dos partidos políticos;
segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC nº 42/00; primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 1/01, determina a fixação
de limites para gastos com a publicidade de obras
governamentais; entre outros.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 42/00; segunda sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 1/01, determina a fixação
de limites para gastos com a publicidade de obras
governamentais; primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 8/01, altera a redação do
inciso IV do artigo 52 da Constituição, para incluir os
chefes de missões diplomáticas de caráter transitório,
incumbidas das funções que especifica, entre as
autoridades cuja escolha seja aprovada previamente
pelo Senado, por voto secreto, após argüição em
sessão secreta; entre outros.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
9h � Subcomissão da Moradia e Desenvolvimento
Urbano

10h � Comissão de Assuntos Econômicos

11h30 � Comissão de Educação

14h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul

15h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional

Após a ordem do dia � Subcomissão Permanente do
Esporte
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O embaixador José Maurício
Bustani comparecerá amanhã, a
partir das 17h30, a audiência pú-
blica na Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE), para explicar aos senado-
res que pressões foram feitas
pelo governo norte-americano
para afastá-lo do cargo de dire-
tor-geral da Organização para
Proscrição de Armas Químicas
(Opaq). O requerimento para o
encontro foi apresentado pelo
senador Roberto Saturnino (sem
partido-RJ).

A Comissão Mista do Mercosul
continua amanhã, a partir das
14h30, a discussão do projeto do
senador Roberto Saturnino (sem
partido-RJ) que convoca plebis-
cito sobre a suspensão por 20 anos
das negociações para o ingresso
do Brasil na Área de Livre Comér-
cio das Américas (Alca).

O relatório da senadora Emilia
Fernandes (PT-RS), favorável ao
projeto, reduz o prazo para 15
anos e substitui o plebiscito (con-
sulta popular prévia) por referen-
do (consulta popular posterior).
Dessa forma, depois de negocia-
dos os termos do acordo e assi-

Bustani explica ao Senado por que
foi afastado da direção da Opaq
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ouve embaixador amanhã e

analisa projeto que anula condecoração ao ex-presidente peruano Alberto Fujimori
Em seguida, a CRE apreciará o

projeto de decreto legislativo
(PDL) que anula a concessão da
Ordem do Cruzeiro do Sul ao ex-
presidente do Peru Alberto Fuji-
mori, que se encontra no Japão,
foragido da Justiça peruana. A
condecoração foi dada a Fujimori
pelo presidente Fernando Henri-
que Cardoso após o final do con-
flito armado entre o Peru e o
Equador. Também será examina-
do PDL que aprova o texto do
acordo sobre isenção de vistos,
celebrado entre o Brasil e a Coréia.

nado o tratado, a sociedade po-
deria decidir pelo ingresso ou não
do Brasil na Alca.

Outro ponto da pauta da comis-
são, presidida pelo senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR), é o
requerimento do deputado Inácio
Arruda (PCdoB-CE) para a reali-
zação de audiência pública nos
estados sobre as conseqüências
para o Brasil de uma possível en-
trada do país na Alca. Deve ser
votado ainda outro requerimen-
to de Arruda solicitando audiên-
cia para discutir a criação pelos
Estados Unidos da Agência de Pro-
moção do Comércio.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) relatou balanço que
fez a respeito da experiência de
municipalização da saúde no Bra-
sil durante o seminário �Mara-
canaú 2002�, promovido pela As-
sociação dos Vice-Prefeitos do
Estado do Ceará.

Entre os principais pontos po-
sitivos destacados por Lúcio Al-
cântara, está o compromisso as-
sumido com o setor pela maioria
das prefeituras do país. De acor-
do com estudo do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), citado pelo
senador, mais de 80% dos muni-
cípios já gastam com saúde mais
do que os 15% de recursos de
fonte tributária obrigatórios.

A municipalização, disse o se-
nador, permite a formulação de
políticas de âmbito local e justifi-
ca-se pela maior racionalidade
que confere à organização do sis-
tema de saúde, uma vez que o
poder de decisão encontra-se
mais próximo da realidade local.

� A transferência da gestão das

Comissão do Mercosul
debate entrada na Alca

ações e serviços de saúde para o
nível municipal resultou em me-
lhora concreta do atendimento e
do acesso, com redução do volu-
me de fraudes e irregularidades,
comprovando o acerto da políti-
ca de regionalização.

Alcântara destacou, porém,
problemas na implantação do
processo. A vigilância sanitária
ainda não foi inteiramente assu-
mida pelos municípios. E a assis-
tência farmacêutica ainda esta-
ria sendo oferecida de �forma
amadorística� pela maioria das
prefeituras.

A reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional está
prevista para amanhã, a partir das 17h30

Alcântara aponta avanço na
municipalização da saúde

Lúcio Alcântara: mais de 80% dos
municípios já gastam acima de

15% de recursos com saúde

Emilia defende
suspensão por 15
anos das negociações
para entrada do
Brasil na Alca
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Hoje estará ultrapassado em
50 dias o prazo que o governo
tinha para ver aprovada no Con-
gresso a prorrogação da CPMF.
Isso significa que a partir de 17
de junho a contribuição não
poderá ser cobrada por sete se-
manas seguidas, gerando uma
queda nas receitas federais de
no mínimo R$ 3 bilhões. Este
valor só será reduzido, ou até
eliminado, se o Congresso apro-
var outra proposta de emenda
constitucional reduzindo ou
acabando com os 90 dias exigi-
dos para vigência ou prorroga-
ção de contribuição.

O caminho de se reduzir a
noventena não é fácil e não con-
ta com a simpatia do presidente
da Câmara, deputado Aécio Ne-
ves. Para ele, não há prazo para
votação da emenda constitucio-
nal da noventena até 16 de ju-

Em nove anos, a CPMF se trans-
formou na quarta maior arreca-
dação federal e poderia chegar
neste ano a R$ 20 bilhões. Ela per-
de apenas para o Imposto de Ren-
da das pessoas físicas e das em-
presas (R$ 63,5 bilhões), para a
Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (Cofins),
que deve render neste ano R$ 50,4
bilhões, e para o Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI),
que fica em R$ 22 bilhões. Pela
Constituição, as contribuições fi-
cam integralmente com o gover-
no federal, enquanto o IR e o IPI
são divididos com os estados.

Cinco propostas de emenda à
Constituição estão na pauta do Se-
nado para esta semana, duas de-
las com votação prevista para
quarta-feira. São mudanças  abrin-
do as empresas de comunicação
ao capital estrangeiro e cancelan-
do a decisão do Tribunal Superi-
or Eleitoral que verticalizou as co-
ligações partidárias.

A primeira PEC libera, até o li-
mite de 30% das ações, a partici-
pação do capital estrangeiro nas
empresas jornalísticas e de radio-
difusão, abrindo também a possi-
bilidade de serem administradas
por grupos empresariais.

A proposta será votada em pri-
meiro turno, assim como PEC de
Bernardo Cabral (PFL-AM) que
assegura aos partidos autonomia
para definir suas coligações elei-
torais, sem obrigá-los a seguir,
nos estados, a aliança firmada
para as eleições à Presidência da
República.

Senado começa a examinar prorrogação da CPMF
Líderes do governo tentam convencer PFL a concordar com tramitação em regime de urgência. Geraldo Melo

pretende colher assinaturas para proposta que reduz o prazo para que contribuição possa entrar em vigor

nho, último dia em que a CPMF
poderá ser cobrada. Aécio lem-
bra que, se não há acordo entre
o governo e o PFL para apressar
a votação da prorrogação da
CPMF, também não deverá haver
acordo sobre a emenda que re-
duz ou elimina os 90 dias de ca-
rência para cobrança de contri-
buições.

Além da possibilidade de se re-
duzir a noventena, já tramita na
Câmara proposta de emenda
constitucional do deputado Lu-
ciano Castro (PFL-RR) que elimi-
na totalmente prazo de ca-
rência quando se tratar
de prorrogação de
uma contribuição.
Este é o caso da
CPMF, que foi institu-
ída pela primeira vez
em 1993, depois de
longa batalha do então

Governo busca saídas para compensar perdas

Atraso na votação pode
gerar perdas de R$ 5 bilhões

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) come-
ça a examinar nesta quarta-feira
a proposta de emenda à Consti-
tuição que prorroga a cobrança
da Contribuição Provisória so-
bre Movimentação Financeira
(CPMF) até dezembro de 2004. Os
líderes do governo estão tentan-
do convencer o PFL a concordar
com uma tramitação em regime
de urgência, pois cada semana de
atraso na votação reduz a arre-
cadação federal em R$ 420 mi-
lhões. O PFL aceita votar favora-
velmente a matéria, mas sem re-
gime de urgência.

Nesta semana, o líder do gover-
no no Senado, Artur da Távola
(PSDB-RJ), terá novos encontros
na busca de acordo com o líder do
PFL, José Agripino (RN), e com o
presidente do PFL, o senador li-
cenciado Jorge Bornhausen (SC).
Ao mesmo tempo, o líder do PSDB,
senador Geraldo Melo (RN), pre-
tende colher entre os senadores 27
assinaturas necessárias à apresen-
tação de emenda constitucional
que diminui de 90 para 30 dias o
prazo para que uma contribuição
aprovada pelo Congresso possa
entrar em vigor. Caso a emenda de
Geraldo Melo seja aprovada, a re-
dução das receitas com o atraso
na prorrogação da CPMF deverá
diminuir bastante.

A CPMF deixará de ser cobrada a
partir do dia 17 de junho. Para que

não houvesse interrupção na sua
cobrança � em razão do prazo de
90 dias �, a emenda deveria ter sido
aprovada até 17 de março último.
Já se passaram 47 dias sem sua pror-
rogação e, na opinião do presidente
do Senado, Ramez Tebet, uma tra-
mitação normal exigirá pelo me-
nos mais 40 dias. Na prática, se não
houver acordo de votação em ur-
gência, a CPMF deverá deixar de
ser cobrada por cerca de três me-
ses � uma queda de aproximada-
mente R$ 5 bilhões na arrecada-
ção federal no período. Para com-
pensar a perda, o Executivo acena
com aumento na cobrança do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF) e cortes no Orçamento
da União.

� Queremos pedir urgência, cor-
tar interstícios e votar a matéria
rapidamente. Confio muito no pa-

triotismo do PFL, até porque
todos os outros partidos con-
cordam com a urgência � afir-
ma o líder Artur da Távola. O
problema existe porque, sem
a assinatura do PFL, não há
acordo de lideranças para
votação em urgência. Já o lí-
der do PFL, José Agripino,
garante que o partido irá to-
car a matéria normalmente,
�não obstruindo por enten-
der que, para o governo, a
questão da CPMF é de fun-
damental importância no
que se refere ao equilíbrio

das contas públicas�.
Ainda assim, José Agripino sus-

tenta que o PFL não abrirá mão do
direito de apresentar emendas. O
senador Francelino Pereira (PFL-
MG) foi o primeiro a apresentar
emenda à matéria, propondo que
o dinheiro da CPMF seja redis-
tribuído entre a União, os estados
e os municípios. Atualmente, os
recursos ficam exclusivamente
com o governo federal, para finan-
ciar programas de saúde e a Previ-
dência Social. Da alíquota de 0,38%
sobre cada movimentação finan-
ceira, 0,08% são destinados ainda
ao Fundo de Combate e Erradica-
ção da Pobreza, criado pelo Con-
gresso. Caso alguma emenda seja
aprovada pelo Senado, a matéria
terá de retornar ao exame da Câ-
mara dos Deputados, onde já foi
aprovada.

ministro da Saúde Adib Jatene.
Na época, ficou acertado que o
dinheiro iria para a saúde, mas,
ao longo dos anos, a contribui-
ção teve percentuais alterados,
assim como a destinação dos re-
cursos. Hoje, a arrecadação é di-
vidida entre saúde, Previdência
Social e Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza.

A PEC estabelece que a CPMF
de 0,38% será cobrada até 31 de
dezembro de 2003. No ano de
2004, por proposta dos partidos
de oposição na Câmara, ela será

de 0,08% e o dinheiro irá
para o Fundo de Com-

bate à Pobreza. Entre
as novidades da
CPMF, além de sua
prorrogação, está a
isenção da cobrança

nas operações em bol-
sas de valores.

Ao enviar o projeto de Orça-
mento de 2002 ao Congresso, o
Executivo previu que terá até o
dia 16 de junho uma arrecadação
de CPMF de R$ 9,7 bilhões. Deste
dia até 31 de dezembro, R$ 10,2
bilhões. Os atrasos de votação, no
entanto, já comprometem até
agora R$ 3 bilhões dessa receita.
Outros R$ 2 bilhões poderão dei-
xar de ser arrecadados se a CPMF
só for cobrada novamente depois
de 10 de setembro � caso a pror-
rogação não seja votada com ur-
gência ou não se encontre uma
forma de eliminar a carência de
90 dias para sua vigência.

Amanhã o Plenário inicia a dis-
cussão de proposta de Maguito Vi-
lela (PMDB-GO) que veda a recon-
dução dos dirigentes de entidades
de administração do desporto por
mais de um período consecutivo.
A proposta teve parecer favorável,
com duas emendas, da Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), onde foi relatada  por
Álvaro Dias (PDT-PR).

Na quarta-feira o Senado come-
ça a discutir proposta de Roberto
Saturnino (sem partido-RJ) deter-
minando a fixação de limites para
gastos com a publicidade de obras
governamentais. Relator da maté-
ria na CCJ, José Agripino (PFL-RN)
apresentou parecer favorável.

Na quinta-feira, o Plenário dis-
cute proposta de Osmar Dias (PDT-
PR) que inclui chefes de missões
diplomáticas de caráter transitório
entre as autoridades cuja escolha
deve ser aprovada previamente
pelo Senado.

Cinco propostas de emenda
constitucional estão na pauta

O Plenário do Senado pode votar nesta quarta-feira a proposta que
abre os meios de comunicação ao capital estrangeiro

Ar tur  da Távola mantém encont ros
com o l íder  e  o  pres idente do PFL
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Jucá informa que empresas
já reduziram o consumo

de óleo diesel em até 14%

Entre os 13 itens que os sena-
dores da Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura (CI) vão ana-
lisar na reunião marcada para as
15h de amanhã, constam dois re-
querimentos de convocação de
ministros de Estado. O primeiro,
apresentado pelo senador Mau-
ro Miranda (PMDB-GO), solicita
audiência pública com o minis-
tro dos Transportes, João Hen-
rique de Almeida Sousa, para
tratar das condições das rodo-
vias federais. O segundo, do sena-
dor Roberto Saturnino (sem par-
tido-RJ), pede a presença do mi-
nistro de Minas e Energia, Fran-
cisco Luiz Sibut Gomide, para des-
crever a situação do Programa
Energético Nacional, especialmen-
te o andamento das obras das usi-
nas termelétricas.

Um terceiro requerimento, do
senador Romero Jucá (PSDB-RR),

Infra-Estrutura examina convocação de ministros
Mauro Miranda pretende discutir as condições das rodovias federais e Roberto Saturnino quer informações

sobre o Programa Energético Nacional, especialmente o andamento das obras das usinas termelétricas

propõe audiência pública com o
presidente da Empresa Brasileira
de Infra-Estrutura Aeroportuária
(Infraero), Fernando Perrone,
para que relate as medidas de
ampliação e melhoramentos nos
aeroportos brasileiros com vistas
ao incremento do turismo.

Dois projetos abordam a ques-
tão do horário de verão, um do
Senado e outro da Câmara. O se-

nador Maguito Vilela (PMDB-GO)
quer vedar a implantação do ho-
rário de verão no estado que re-
presenta, no Tocantins e no Dis-
trito Federal. A matéria, que é
terminativa na CI, recebeu voto
favorável do relator, Mauro Mi-
randa, e dois votos em separado,
dos senadores Geraldo Melo
(PSDB-RN) e Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO). O outro pro-
jeto define datas e regiões do país
que poderão adotar o horário de
verão. O relator, Eduardo Siquei-
ra Campos, sugere a aprovação da
matéria.

Constam da pauta ainda cinco
projetos de lei, em caráter termi-
nativo na CI, que alteram traçados
ou nomenclaturas de rodovias
federais. Dois deles recomendam
a inclusão de duas novas estradas
na relação descritiva das rodovi-
as do Sistema Rodoviário Federal.

A comunidade internacional
deve estar atenta à significativa
perda da diversidade biológica,
que envolve aspectos sociais, eco-
nômicos, culturais e científicos,
afirmou o senador Carlos Patro-
cínio (PTB-TO), ao pedir que o
Brasil lidere um movimento pela
convocação de conferência das
Nações Unidas destinada à cria-
ção de métodos internacionais de
proteção das florestas e da biodi-
versidade. O senador disse que as
grandes multinacionais farmacêu-
ticas, contrariadas com a possibi-
lidade de efetuar pagamentos a
título de royalties, têm feito pres-
sões contra a realização da con-
ferência.

� Ante essa dificuldade, Brasil,

Patrocínio defende conferência da biodiversidade

México, China, Peru, Colômbia e
Indonésia, do recém-criado gru-
po de países megadiversos, que
detêm 70% da diversidade bioló-
gica mundial, insistem na necessi-
dade de que o acordo sobre bio-
diversidade seja modificado �

acrescentou o senador.
A intenção desses países, afir-

mou Patrocínio, é que os termos
dos acordos contemplem, além
da conservação, o uso sustentá-
vel e a divisão dos recursos. Um
ponto que deve fazer parte dos
fóruns internacionais diz respei-
to às propostas brasileiras de es-
tabelecimento de estratégia global
de conservação de plantas e de
criação de corredores ecológicos
em áreas de agricultura, adiantou
o senador.

� Tal providência impõe-se
como forma de evitar a perda de
agentes polinizadores, como pás-
saros e insetos, incorporando mé-
todos conservacionistas à ativida-
de agrícola � explicou.

O senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR)
registrou em Plená-
rio os resultados po-
sitivos do Projeto
Economizar, do go-
verno federal, criado
em 1996 com o obje-
tivo de racionalizar o
uso de combustíveis;
reduzir a emissão de
fumaça, melhorando
a qualidade do ar;
auxiliar o desenvolvimento do
mercado de transporte e reduzir
os custos com combustível e a
manutenção dos veículos nas
empresas.

Criado pela Petrobras, em par-
ceria com a Confederação Nacio-
nal de Transportes (CNT), e coor-
denado pelo Ministério de Minas
e Energia, o projeto tem conse-
guido, segundo o senador, har-
monizar os interesses dos setores
público e privado, com medidas
eficientes, visando à economia de
combustível e à proteção ao meio
ambiente.

Citando especialistas, Jucá afir-
mou que, com a aplicação de me-
didas adequadas de racionaliza-
ção do consumo de combustíveis,
os segmentos de transporte de
carga e de passageiros têm poten-
cial para gerar uma economia de
cerca de 30%. O senador infor-
mou que as 5.500 empresas que

A Comissão de Fis-
calização e Contro-
le (CFC) realiza au-
diência pública na
quarta-feira, a par-
tir das 11h30, para
ouvir o presidente
do Tribunal Regio-
nal do Trabalho
(TRT) de São Paulo,
Francisco Antonio
de Oliveira, sobre as
obras de construção
superfaturadas do edifício do
Foro Trabalhista na capital de São
Paulo. A audiência foi solicitada
pelo senador Wellington Roberto

Presidente do TRT-SP fala
sobre obra superfaturada

A Subcomissão Permanente
do Esporte, presidida pelo se-
nador Geraldo Althoff (PFL-
SC), realiza audiência pública
amanhã, após a ordem do dia,
com o objetivo de debater a im-
plantação das ligas de futebol
profissional.

Serão ouvidos Fábio Koff, pre-
sidente do Clube dos Treze, Ale-
xandre Kalil, presidente do con-
selho deliberativo do Clube Atlé-
tico Mineiro, e Mustafá Con-

Projeto Economizar alcança
resultado expressivo, diz Jucá

(PTB-PB).
Após a audiência,

a CFC ainda exami-
nará relatórios en-
viados ao Senado
pelo Tribunal de
Contas da União
(TCU), referentes a
auditorias realiza-
das em prefeituras,
órgãos do governo
federal e tribunais
de Justiça dos esta-

dos, devido a suspeitas e denún-
cias de irregularidades na execu-
ção de licitações, contratos, acor-
dos, subvenções e convênios.

participam do Pro-
jeto Economizar
em 21 estados bra-
sileiros já consegui-
ram reduzir o con-
sumo de óleo die-
sel de suas frotas
em até 14%.

� Apenas para
termos idéia do sig-
nificado econômi-
co e social do pro-
jeto, até 2003 esti-

ma-se que o Brasil economizará
uma média de 50 mil barris/dia de
óleo diesel � destacou.

O senador salientou que o pro-
jeto abrange, atualmente, uma fro-
ta de 67 mil veículos, que econo-
mizam quase 155 milhões de litros
de combustível por ano, deixando
a atmosfera livre de 402 mil tonela-
das de gás carbônico e de 8.700
toneladas anuais de particulados.

Jucá lembrou que o Projeto
Economizar faz parte da estraté-
gia nacional da política de trans-
porte sustentada pelo Programa
Nacional da Racionalização do
Uso dos Derivados do Petróleo e
do Gás Natural (Conpet), que já
definiu metas que precisam ser
atingidas nos próximos 20 anos,
entre elas, o ganho de eficiência
energética de 25% no uso dos de-
rivados do petróleo e do gás na-
tural, sem a perda de dinamismo
da economia nacional.

tursi, presidente da Sociedade
Esportiva Palmeiras.

O requerimento para a reali-
zação da audiência pública é de
autoria de Althoff e do senador
Luiz Otávio (PPB-PA).

A Subcomissão do Esporte
funciona no âmbito da Comis-
são de Educação e foi criada
após o encerramento da comis-
são parlamentar de inquérito
(CPI) que investigou irregulari-
dades no futebol brasileiro.

Audiência pública debate ligas de futebol

Maguito Vilela propõe fim
do horário de verão no Distrito

Federal, Goiás e Tocantins

Luiz Otávio é um dos
autores do requerimento

para realização do debate

Wellington Roberto pediu a
realização de audiência

sobre a obra do TRT paulista

Na opinião de Patrocínio,
Brasil deve liderar movimento

pela convocação de conferência
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A Subcomissão de Moradia e
Desenvolvimento Urbano do Se-
nado realiza, a partir de amanhã,
às 9h,o ciclo de debates �Moradia
� Um Sonho Possível�. O primeiro
encontro contará com a presen-
ça do ex-governador do Rio de
Janeiro e pré-candidato à Presi-
dência da República Anthony Ga-
rotinho.

De acordo com o senador Mau-
ro Miranda (PMDB-GO), presiden-
te da subcomissão, todos os de-
mais pré-candidatos à Presidên-
cia participarão do ciclo de deba-
tes, que tem por objetivo incluir o
tema da moradia na agenda da
política nacional e propor alter-
nativas. Ele disse estar convicto
de que os trabalhos da subcomis-
são poderão contribuir para re-

Substitutivo do rela-
tor, senador Geraldo
Althoff (PFL-SC), ao
projeto do senador
Geraldo Cândido (PT-
RJ) que regulamenta
a comercialização de
substitutos do leite
materno deverá ser
apreciado amanhã na
reunião da Comissão
de Assuntos Sociais
(CAS), que tem início
marcado para as 9h. A matéria trata
ainda da promoção comercial e da
rotulagem dos substitutos do leite e
de artigos de puericultura, como
mamadeiras, bicos e chupetas.

Também deverá ser analisado
parecer de Geraldo Althoff favorá-
vel ao projeto do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) que assegura aos ce-
gos e pessoas de baixa visão usuári-
os de cão-guia o direito de ingres-
sar e permanecer com o animal em
ambientes de uso coletivo.

Projeto que estabe-
lece a classificação
compulsória, por fai-
xa etária, de todos os
espetáculos públicos,
incluindo os progra-
mas exibidos pelas
emissoras de televi-
são, será votado ama-
nhã pela Comissão de
Educação (CE). A ma-
téria, que regulamen-
ta o artigo 220 da Cons-
tituição, tem parecer favorável do
senador Pedro Simon (PMDB-RS).

De acordo com o projeto, os pro-
gramas para emissoras de televisão
terão a seguinte classificação: vei-
culação em qualquer horário (livre);
programa não recomendado para
menores de 12 anos (inadequado
para antes das 20h); programa não
recomendado para menores 14
anos (inadequado para antes de
21h); programa não recomendado
para menores de 16 anos (inadequa-
do para antes das 22h) e programa
não recomendado para menores de
18 anos (inadequado para antes das
23h).

O objetivo do autor da proposta,
senador João Alberto Souza (PMDB-
MA), é disciplinar a classificação por

Diante de levanta-
mento que aponta o
desaparecimento de
60 pessoas por dia
apenas em São Pau-
lo, o senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT)
defendeu a criação
de um Cadastro Na-
cional de Desapare-
cidos, mantido de
forma centralizada e
alimentado de modo
descentralizado por todas as en-
tidades e órgãos responsáveis
pelo trato desses casos. Segundo
o senador, 11 estados já mantêm
esse tipo de cadastro, mas não há
integração entre eles.

Carlos Bezerra informou que
tramita na Câmara dos Deputados
projeto de lei do deputado Alber-
to Fraga que propõe a criação,
pelo Poder Executivo, do Sistema
Nacional de Informações sobre
Pessoas Desaparecidas. Ele apon-
tou ainda projetos semelhantes
que tramitam no Senado, propon-
do a veiculação de informações
sobre desaparecidos nos meios de
comunicação e de transporte,

Ciclo de debates busca inserir
moradia na agenda política

Promovido pela Subcomissão de Moradia e Desenvolvimento Urbano, evento
terá, na abertura, a presença de Anthony Garotinho e Acelino �Popó� Freitas

verter �o quadro dramático
do problema habitacional de
nossas cidades�.

O campeão mundial de
boxe Acelino �Popó� Freitas
também comparecerá à
abertura dos trabalhos.
Conforme Mauro Miranda,
ele falará sobre sua experi-
ência como ex- morador de
rua. Em depoimento que
deu à revista Veja, Popó
contou ter usado o primei-
ro dinheiro que recebeu
com o boxe na construção
de uma pequena casa para
a mãe, em um bairro popu-
lar, em Salvador (BA).

Grazia de Grazia, coordenador
do Fórum Nacional de Reforma
Urbana, e o engenheiro Wilson

Lang, presidente do Conselho Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia (Confea), também
participarão do primeiro debate.

com alteração inclusi-
ve do Código Brasilei-
ro de Telecomunica-
ções. As propostas
são da senadora Mar-
luce Pinto (PMDB-
RR), da ex-senadora
Luzia Toledo (PSDB-
ES) e do senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-
CE).

Para Carlos Bezerra,
o desaparecimento de

crianças é mais grave do que o
desaparecimento de adultos, pois
cabe ao Estado garantir-lhes se-
gurança e proteção, conforme o
artigo 227 da Constituição. �É ver-
dadeiramente desesperador para
uma família ter uma criança sua
desaparecida e não obter qual-
quer informação sobre seu para-
deiro nem contar com os órgãos
públicos para auxiliar em sua lo-
calização. Aterrador é descobrir,
tempos depois, como ocorreu re-
centemente em São Paulo, que sua
criança havia sido seqüestrada
para trabalhar como escrava den-
tro da própria capital do estado�,
acentuou.

De acordo com o
projeto, será exigida a
apresentação do ates-
tado de sanidade do
animal e do registro em
escola de cães-guia
vinculada à Federação
Internacional de Cães-
Guia, além do compro-
vante pessoal de trei-
namento de usuário.
Os animais terão aces-
so a estabelecimentos

públicos e privados de uso coletivo
e a todas as modalidades de trans-
porte interestadual e internacional
com origem no território brasileiro.

A pauta de 15 itens da CAS inclui
ainda substitutivo do senador Ade-
mir Andrade (PSB-PA) ao projeto
da Câmara dos Deputados que na
sua versão original determinava
atendimento preferencial nas insti-
tuições e unidades de saúde para
marcação de consultas ambulatori-
ais e exames complementares aos

idosos, gestantes, portadores de
deficiência física e crianças de pri-
meira idade. No substitutivo, Ade-
mir fez algumas alterações no texto
original para adequá-lo à legislação
atualmente em vigor. Sua proposta
determina o atendimento prioritá-
rio para portadores de deficiência
física, idosos com idade igual ou su-
perior a 60 anos, gestantes, lactentes
e pessoas acompanhadas por cri-
anças de colo.

Duas mensagens presidenciais
também constam da pauta da CAS.
Uma delas submete à apreciação
do Senado o nome de Ricardo
Oliva para ser reconduzido, por
três anos, ao cargo de diretor da
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa). A outra indica
Cláudio Maierovitch Pessanha
Henriques para a vaga de Luiz Fe-
lipe Moreira Lima na diretoria da
Anvisa. O relator das duas mensa-
gens é o senador Ricardo Santos
(PSDB-ES).

Projeto regulamenta substitutos do leite materno

Carlos Bezerra sugere Cadastro
Nacional de Desaparecidos

Popó, campeão mundial de boxe, narrará
sua experiência como ex-morador de rua

Cândido quer novas
regras para substitutos

do leite materno

CE vota classificação etária de
espetáculos e programas de TV

meio de lei para evitar
o vácuo provocado
por liminar concedida
pelo presidente do Su-
perior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), ministro
Paulo Costa Leite, em
mandado de seguran-
ça proposto pela Asso-
ciação Brasileira de Rá-
dio e Televisão (Abert).
A liminar suspendeu
os efeitos de portaria

do Ministério da Justiça que estabe-
lece a classificação etária para as di-
versões e espetáculos públicos. João
Alberto ressalta que, enquanto o
mandado de segurança não for jul-
gado, fica suspensa a portaria.

A CE  também vai examinar pro-
jeto do senador Moreira Mendes
(PFL-RO) que regulamenta as ativi-
dades do profissional de turismo,
cunhando a denominação de �turis-
mólogo� para os diplomados em
cursos superiores de bacharelado
em Turismo ou Hotelaria ministra-
dos por estabelecimentos brasilei-
ros de ensino superior reconheci-
dos oficialmente. Com parecer fa-
vorável do senador Álvaro Dias
(PDT-PR), a proposta também será
apreciada em decisão terminativa.

Simon deu parecer
favorável à proposta

de João Alberto

Carlos Bezerra lembra
desespero das famílias

de desaparecidos

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) destacou o trabalho dos cor-
pos de bombeiros militares espa-
lhados por todo o país. Ele obser-
vou que essas corporações são
instituições dignas e por isso con-
tinuam a merecer o apreço e o
respeito de toda a sociedade.

Jucá registrou que os corpos de
bombeiros vêm exercendo, tam-
bém, papel de fundamental impor-

Romero Jucá elogia trabalho de bombeiros
tância na área de prevenção a in-
cêndios, a exemplo do que ocor-
re no Norte do país. Na região,
observou, foi criado o Programa
de Prevenção e Controle de Quei-
madas e Incêndios Florestais na
Amazônia Legal (Proarco), que,
disse, vem obtendo excelentes re-
sultados. Em sua opinião, o Pro-
arco estabeleceu mecanismos
concretos de segurança e contro-

le de queimadas.
O senador destacou ainda a atu-

ação da Força-Tarefa para Com-
bate a Incêndios Florestais na
Amazônia Legal e o Núcleo Estra-
tégico. Essa força-tarefa, confor-
me informou, tem a prerrogativa
institucional de atender emergên-
cias em todo o país, cabendo à
Defesa Civil o acionamento da
corporação.
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P R O G R A M A Ç Ã O

Por meio do estande montado
na 17ª Bienal Internacional do Li-
vro de São Paulo, o Senado Fede-
ral teve a oportunidade de divul-
gar ao público, estimado em mais
de 500 mil pessoas, suas ativida-
des e publicações. O evento, que
aconteceu no Centro de Exposi-
ções Imigrantes, na capital do es-
tado, foi encerrado ontem.

O grande momento do Senado
na bienal foi o lançamento do li-
vro A Constituição que Não Foi �
A História da Emenda Constituci-
onal nº 1 de 1969, no segundo dia
da feira. O 1o vice-presidente do
Senado, Edison Lobão (PFL-MA),
o 1º secretário da Casa, senador
Carlos Wilson (PTB-PE) e o presi-
dente do Conselho Editorial, se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
participaram do evento.

A qualidade e relevância histó-
rica da obra, que reúne documen-
tos inéditos sobre os primeiros
momentos do regime militar, se-
gundo o diretor da Secretaria Es-
pecial de Editoração e Publica-
ções (Seep), Júlio Pedrosa, fazem
dela um forte concorrente ao Prê-
mio Jabuti, a maior premiação do

A Universidade do Legislativo
Brasileiro (Unilegis) terá seus con-
selhos Superior e Universitário
instalados pelo presidente do Se-
nado Federal, Ramez Tebet, às 10h
desta quarta-feira, em solenidade
especial no Plenário. A Unilegis é
vinculada ao Instituto Legislativo
Brasileiro (ILB) e tem como prin-
cipal objetivo a geração, transmis-
são e aplicação de conhecimento
no âmbito das competências par-
lamentares, em especial a organi-
zação e os processos legislativos,
por meio do ensino, da pesquisa
e da extensão.

A Unilegis vai oferecer cursos
presenciais e a distância, total-
mente gratuitos, de pós-gradua-
ção, especialização e extensão
para os funcionários do Congres-
so Nacional, assembléias legislati-
vas e câmaras municipais do país
e ainda para as pessoas que tra-
balham em órgãos ligados ao Tri-
bunal de Contas da União (TCU).
Posteriormente, a universidade
pretende atingir os legislativos
dos países latino-americanos e os
de língua portuguesa.

A aula magna da Unilegis, a car-
go do ex-senador e ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF)
Maurício Corrêa, será ministrada
após a sessão de instalação no Ple-
nário da Casa. Na opinião do dire-
tor-executivo do ILB, Florian Au-
gusto Coutinho Madruga, há uma
expectativa muito grande de que
a Unilegis seja um vetor positivo
das atividades do Poder
Legislativo, já que vai proporcio-
nar cursos de qualidade para fun-
cionários de todo o país.

O primeiro curso a funcionar
na instituição de ensino é o de
Direito Legislativo, inicialmente
destinado aos servidores do Se-
nado, da Câmara dos Deputados
e do TCU. Florian Madruga ex-
plica que não haverá vestibular
e que os critérios para o ingres-
so na Unilegis ainda não foram
definidos.

setor editorial do país, em 2003.
No mesmo dia do lançamento,

Alcântara recebeu de Carlos Wil-
son uma placa em homenagem ao
seu trabalho à frente do Conselho
Editorial. Desde sua criação, em
1997, o órgão promoveu a publi-
cação de mais de 50 livros rele-

vantes para a compreensão da
história social, política e cultural
do Brasil.

Além de pessoas interessadas
em livros, o estande do Senado
atraiu curiosos que desejavam ver
documentos históricos que fazem
parte do arquivo da Casa, como

Senado divulga atividades na Bienal
Estande da Casa reuniu livros e documentos históricos, além de ter possibilitado aos visitantes
a oportunidade de enviar mensagens aos senadores, por meio do serviço �A Voz do Cidadão�

Público procura no estande
da Casa legislação atualizada

 Ramez Tebet fará instalação dos
conselhos Superior e Universitário

em solenidade especial

Universidade do
Legislativo será
instalada dia 8

7h � Música e informação
7h30 � Fala Cidadão � Em seguida, música e
informação
8h � Senado Primeira Hora
(As principais notícias do Senado, do país e do
mundo)
9h � Música e informação
13h � Fala Cidadão � Em seguida, música e
informação
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
18h30 � Fala Cidadão � Em seguida, música
e informação
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
21h � Fala Cidadão � Em seguida, música e
informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h �  Vozes do Século XX  (reprise)
RÁDIO SENADO ONDAS CURTAS
(Transmitindo para a Região Norte/Nordeste/
Centro-Oeste e Norte de Minas na
Frequëncia de 5990 Kwz, na Faixa de 49 metros)
7h � Revista Coisas do Brasil
8h/23h � Transmissão em cadeia com a Rádio
Senado FM

TV SENADO

H O J E

Entre as publicações
oferecidas pelo estande
do Senado na 17ª
Bienal de São Paulo, o
público demonstrou
maior interesse pela le-
gislação aprovada ou atualizada
recentemente. Um exemplo disso
é o livro que contém o novo Códi-
go Civil, sancionado em janeiro
deste ano. Publicado pela Secre-
taria Especial de Editoração e Pu-
blicações (Seep), o livro esgotou-
se durante a Bienal.

O fato demonstra o interesse da
população em ter acesso à legis-
lação atual. O novo Código Civil
substituirá a lei de 1916, que não
mais se adequava ao estágio de
desenvolvimento das relações pri-
vadas, empresariais e, principal-
mente, da organização da família.

O preço das publicações é um
dos principais atrativos para o
público, em especial para os pro-
fissionais de direito, que procu-
ram o Senado para manter suas
bibliotecas atualizadas. O novo Có-
digo Civil, que tem 342 páginas, é
vendido por R$ 10, e o Código de

Processo Civil, atualizado
até novembro de 2001,
sai por R$ 5.

A tiragem do CD-ROM
que contém o Código Ci-
vil e o Código de Proces-

so Civil (R$ 5) também não foi
suficiente para atender o público
da Grande São Paulo, tendo esgo-
tado no sexto dia da feira.

Como acontece em eventos li-
terários com a participação do
Senado, a Constituição federal
atualizada esteve entre os livros
mais vendidos.Disponível em livro
por R$ 10 e em disquete por R$ 2,
a edição vendida em São Paulo
traz todas as alterações aprova-
das pelo Congresso até março
deste ano, incluindo a emenda
constitucional que restringiu a
imunidade parlamentar, promul-
gada em dezembro de 2001.

Os livros do Conselho Editorial,
que oferece obras de interesse so-
cial, cultural e político, também
chamaram a atenção do público,
satisfeito com novas edições de
clássicos como Euclides da Cunha,
Rui Barbosa e Joaquim Nabuco.

as cartas de renúncia dos ex-pre-
sidentes Fernando Collor e Jânio
Quadros. Os visitantes também
aproveitavam para navegar pelas
páginas do Senado na Internet,
onde mandaram mensagens para
o serviço A Voz do Cidadão. Mui-
tos deles assinaram, gratuitamen-
te, o Jornal do Senado.

� O Senado oferece atrações di-
ferentes aos visitantes. Dá uma
contribuição à sociedade, mos-
trando suas publicações, infor-
mando a população sobre a insti-
tuição e seu funcionamento. As-
sim, as pessoas criam um vínculo
com a Casa � disse o coordena-
dor da participação do Senado
em feiras do livro, Paulo Afonso
Lustosa, que é diretor da Secreta-
ria de Informação e Documenta-
ção (Sidoc).

A presença do Senado em even-
tos literários é uma iniciativa da
1ª Secretaria, que já programou
a participação da instituição em
outras quatro oportunidades,
que serão realizadas em diversos
estados do país, dando continui-
dade à política de aproximação
com a população.

Edison Lobão, 1o

v i ce-pres idente
do Senado,

au t og r a f ando
livro editado

pela Casa

7h30 � Entrevista � O senador Arlindo Porto fala
sobre a Medidas Provisórias das dívidas rurais
8h � Comissão de Educação � Simpósio Educa-
ção Infantil: Construindo o Presente � Parte 11
9h30 � Fala Cidadão � A conexão do Senado
com a sociedade nº 11
10h � Seminário  � Fraternidade dos Povos Indí-
genas  � Parte 1
11h30 � Canal do Município � Programa dedi-
cado aos municípios brasileiros nº 11
12h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos
e novos projetos nº 10
12h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti fala sobre a utilização do FGTS para
compra de automóveis
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com
a sociedade nº 11
13h30 � Cidadania � O senador Iris Rezende e
o promotor Paulo Prata fazem balanço da Comis-
são de Segurança
14h15 � Senado Informa � (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária � (ao vivo)
Logo após � Senado Informa � (ao vivo)
18h30 � Comissão de Educação � Simpósio Edu-
cação Infantil: Construindo o Presente � Parte 12
20h � Fala Cidadão � A conexão do Senado
com a sociedade nº 11
20h30 � Entrevista � O senador Mozarildo
Cavalcanti fala sobre a utilização do FGTS para
compra de automóveis

21h � Jornal do Senado � O resumo das ativida-
des do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
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O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) manifestou preo-
cupação com o crescimento do
êxodo rural no país, ao repor-
tar-se a pesquisa da Fundação
Getúlio Vargas (FGV) informan-
do que 8,2 milhões de pessoas
trocaram o campo pela cidade
entre 1991 e 2000. A precarie-
dade na oferta de serviços de
infra-estrutura, financiamento e
assistência técnica; a ausência
de programas regulares de aten-
dimento social à população, espe-
cialmente nas áreas de educação e
saúde; além de um crônica carên-
cia alimentar foram apontados
como fatores responsáveis pela ex-
pulsão do homem da zona rural.

Com a migração dos habitantes
da zona rural para os centros urba-
nos, o país tem assistido ao enve-
lhecimento dos trabalhadores que

Mauro pede medidas para
conter êxodo rural no país
Citando dados da FGV, senador diz que 8,2 milhões de brasileiros

trocaram o campo pelas cidades, entre os anos de 1991 e 2000

atuam na lavoura. A média de idade
dos produtores rurais hoje é de 52
anos, de acordo com a pesquisa da
FGV. Cerca de 45% têm mais de 55
anos e 11%, mais de 70 anos.

Segundo senador, o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) vai iniciar, em janeiro
de 2003, um censo agropecuário
para aferir, entre outros dados, a

redução da população rural eco-
nomicamente ativa no Brasil.

Para reverter esse quadro, o
parlamentar peemedebista consi-
dera indispensável o governo fe-
deral investir em programas diri-
gidos à agricultura familiar, incen-
tivando sua articulação com o se-
tor agroindustrial. Mauro Miran-
da também defende o estímulo ao
sistema de previdência rural, di-
ante da importância das aposen-
tadorias para a economia de
muitos municípios pobres, além
do incentivo às cooperativas de
crédito.

� Esperamos que o governo invista
no campo com mais coragem, pois só
a aplicação de investimentos no meio
rural será capaz de reduzir o êxodo
rural e, conseqüentemente, reduzir a
pobreza e diminuir a violência dos
grandes centros � afirmou.

A Empresa Brasi-
leira de Pesquisas
A g r o p e c u á r i a s
(Embrapa), que está
completando 29
anos, deve receber
�não só reconheci-
mento e aplauso�,
afirmou o senador
Jonas Pinheiro
(PFL-MT), ao pedir
ao governo que
destine verbas para
que a instituição desempenhe mais
facilmente as suas atividades.

� A Embrapa serve-nos de
exemplo de altivez. É uma empre-
sa brasileira que trabalha para en-

contrar soluções
domésticas para
os nossos proble-
mas. Foi assim que
ela conquistou o
cerrado inóspito
e fez dele uma
imensa seara,
onde se planta e
se colhe de tudo,
e se criam animais
da melhor quali-
dade � disse.

Para comemorar o aniversário,
informou, a empresa abriu ao pú-
blico, como faz todos os anos, a
sua Exposição de Tecnologia
Agropecuária � Ciência para a

Embrapa precisa de mais verbas, diz Jonas
Vida, mostrando os avanços e os
benefícios que ela carreia para a
agropecuária. Participaram da ex-
posição instituições públicas e pri-
vadas, nacionais e estrangeiras li-
gadas ao setor.

� A Embrapa nos dá a certeza
da nossa capacidade, inventividade
e persistência, qualidades que pen-
samos, às vezes, não possuir, por-
que, considerados de Terceiro
Mundo, estamos acostumados a
nos encurvar por causa da baixa
estima que temos por nós mesmos
e do exacerbado valor que damos
aos produtos externos, pelo mo-
dismo de gostarmos do que é im-
portado � frisou.

Para Mauro Miranda, aplicação de
investimentos pode reduzir êxodo rural

 Jonas Pinheiro: Embrapa
procura encontrar soluções

para problemas do país

 Sem apoio do governo,
cafeicultores terão grandes

perdas, diz Moreira Mendes

Com a finalidade de permitir
acesso do trabalhador à Inter-
net, Waldeck Ornélas (PFL-BA)
apresentou projeto que possibi-
lita a utilização dos recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) na compra de
microcomputadores para uso
pessoal. O projeto tramita na Co-
missão de Assuntos Sociais
(CAS) em regime terminativo.

De acordo com a proposição,
o trabalhador poderá usar par-
te dos recursos de seu FGTS, des-

Ornélas propõe uso do FGTS para compra de microcomputadores
de que mantenha saldo equivalen-
te a pelo menos seis vezes o valor
de sua última renda mensal. A res-
trição visa garantir que, em caso
de demissão, o empregado tenha
o suficiente para seu sustento por
seis meses, pelo menos.

Segundo Waldeck Ornélas, a
idéia do projeto é inserir o FGTS
no esforço de inclusão digital da
população, com o objetivo de
ampliar a formação do trabalha-
dor brasileiro, ao permitir seu
acesso à rede mundial de compu-

tadores (Internet), facilitando a
comunicação com a empresa em
que trabalha e integrando-o ao
processo de globalização.

Na justificação do projeto, o se-
nador argumenta ser a informáti-
ca um instrumento poderoso para
melhorar a qualificação do traba-
lhador, permitindo a elevação do
seu nível de renda e maior produ-
tividade em suas atividades labo-
rais, fator indispensável para ele-
var a competitividade global da
economia brasileira.

Waldeck Ornélas afirma que,
no Brasil, existem apenas dez
milhões de pessoas com acesso
domiciliar à Internet, a maioria
com nível de renda mais eleva-
do, das classes A e B. �É, portan-
to, indispensável e urgente criar
mecanismos de acesso da massa
da população ao microcompu-
tador. Nesse quadro, a utilização
dos recursos do FGTS poderá
suprir parte da demanda dos
trabalhadores por esse instru-
mento de trabalho�, sustenta.

Projeto de lei apresentado
pelo senador Moreira Mendes
(PFL-RO) propõe a criação do
Programa Especial para Incen-
tivo à Cultura do Café no estado
de Rondônia. O programa tem
por objetivo abrir linhas de cré-
dito especial de custeio e comer-
cialização, capazes de garantir
aos produtores locais preços
mínimos compatíveis com os
custos de produção e com a im-
portância socioeconômica do
cultivo para a região. A propos-
ta tramita na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) em decisão terminativa,
ou seja, cabe à comissão dar a
última palavra do Senado sobre
o assunto, a menos que haja re-
querimento para que a matéria
seja submetida à deliberação do
Plenário.

Na justificação da proposta,
Moreira Mendes argumenta que,
sem o esforço governamental de
garantir uma política de financi-
amento capaz de proporcionar
produção e comercialização do
café compatíveis com os custos,
o setor vai sofrer pesadas per-
das. Dada a importância da cul-
tura para Rondônia, o senador
acredita que essas perdas vão
causar grande impacto na renda
e no emprego.

De acordo com informações
do jornal Gazeta Mercantil, assi-
naladas por Moreira Mendes, os
preços do café caíram no último
7 de março, após dois dias con-
secutivos de forte alta no pregão
da Bolsa de Nova York. Ainda se-
gundo o jornal, os contratos para
entrega em maio foram negocia-
dos a US$ 48,60 dólares por li-
bra-peso, recuo de 1,9% sobre o
pregão anterior.

Essa tendência de queda das
cotações, segundo Moreira, afe-

ta negativamente a produção na-
cional, pois os exportadores bra-
sileiros já venderam antecipada-
mente grande volume de café no
mercado internacional, a preços
baixos, e agora necessitam de re-
cursos governamentais para fi-
nanciar a colheita e a pré-comer-
cialização da safra. Sem esse
aporte de recursos governamen-
tais para continuar com as ativi-
dades e garantir um mínimo de
remuneração aos investimentos,
os produtores serão muito pre-
judicados, especialmente os pro-
dutores da Região Norte, em sua
maioria pequenos agricultores,
advertiu o senador.

Ainda de acordo com a justi-
ficação do projeto, informações
da Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab) revelam redu-
ção nas estimativas de produção
de café em Rondônia, de aproxi-
madamente 1,9 milhão de sacas
beneficiadas na temporada 2001/
2002, para no máximo 1,6 milhão
para a safra 2002/2003.

Conforme o projeto, compe-
te aos Ministérios da Fazenda,
Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e do Desenvolvimento
Agrário determinar as normas
técnicas e financeiras para o es-
tabelecimento do Programa Es-
pecial para Incentivo à Cultura
do Café.

Moreira Mendes quer linha
de crédito especial para café

Para Ornélas, o projeto irá
melhorar a qualificação do

trabalhador brasileiro
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Aperfeiçoar o Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensi-
no Superior (Fies) é o que pre-
tende o senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) mediante três proje-
tos de lei de sua autoria, em
tramitação na Casa. Uma das pro-
postas, que se encontra em exa-
me na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), institui um fun-
do de aval atrelado ao Fies, de
modo a permitir que o estudan-
te possa aderir ao programa sem
a necessidade de apresentar fia-
dor.  Santos disse que a exigên-
cia de fiança tem sido um empe-
cilho para a concessão de finan-
ciamentos, especialmente aos
mais pobres.

� Espera-se que esse fundo,
composto por parte dos encar-
gos e sanções contratualmente
cobrados nos financiamentos
concedidos, possa simplificar e
democratizar o acesso pelo es-
tudante � afirmou o senador,
salientando ainda que o fundo
seria optativo, podendo ser usa-
do pelo estudante que não de-

O senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO) denun-
ciou o que considera �men-
tira� do governador de Goi-
ás, Marconi Perillo (PSDB),
em relação ao aumento da
violência no Entorno do
Distrito Federal. Segundo o
senador, a situação de vio-
lência a que estão submeti-
dos os moradores das áreas
próximas a Brasília tem
comprometido a qualidade
de vida. Ele defendeu uma
parceria entre todos os ní-
veis de governo no comba-
te à violência.

� Os governantes não
devem nunca agir como o atual
chefe do Executivo do meu esta-
do de Goiás. Decretou, inicial-
mente, �tolerância zero� contra
o crime e foi obrigado a recuar
diante do aumento nos índices
de violência. Depois, tentou lu-
dibriar os goianos ao alardear in-
vestimentos na área da seguran-
ça, principalmente no Entorno
do DF, com recursos oriundos do
governo federal � observou.

Mauro disse que o governador
�extrapolou todos os limites� ao
espalhar uma série de outdoors
por Goiânia com o intuito de pro-
mover um seminário nacional de
segurança pública. A peça publi-
citária assegurava que, enquan-
to se discute a segurança nos ga-
binetes de Brasília, Goiás sai na

Por entender que
se trata de uma medi-
da inconstitucional, o
senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR)
apresentou projeto
que impede a incomu-
nicabilidade do indi-
ciado. A matéria espe-
ra designação de rela-
tor na Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), onde
tramita em caráter terminativo. Na
justificação da proposta, ele argu-
menta que até mesmo no estado
de defesa é proibida a incomu-
nicalidade do preso, conforme es-
tabelece a Constituição.

Para o senador, �se, numa situa-
ção grave de estado de defesa, a
Carta Magna veda a incomunicabi-
lidade do preso, numa situação de
normalidade esta proibição deve
prevalecer ainda mais�. O Código

Mauro defende parceria contra
violência no Entorno de Brasília

frente com soluções práticas
para o problema. �Como a men-
tira tem pernas curtas, o último
final de semana foi um dos mais
violentos nos últimos meses, com
o registro de dezenas de homicí-
dios no conglomerado urbano de
Goiânia e também na região do
Entorno�, acrescentou.

Conforme o senador,  o Exe-
cutivo goiano vem gastando
�abusivamente� mais de R$ 80 mi-
lhões com propaganda, em vez
de destinar parte dos recursos
para investimentos em seguran-
ça. �Dessa forma, os fatos esvazi-
aram a propaganda enganosa de
quem deveria agir com mais res-
ponsabilidade, principalmente
em se tratando de um tema como
a segurança pública�, afirmou.

Mozarildo quer evitar que
preso fique incomunicável

de Processo Penal
determina que �a
incomunicabilidade
do indiciado depen-
derá sempre de des-
pacho nos autos e so-
mente será permitida
quando o interesse
da sociedade ou a
conveniência da in-
vestigação o exigir�,
não podendo, em
qualquer hipótese,

exceder a três dias.
Mozarildo Cavalcanti acrescen-

ta que o Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) garan-
te ao advogado o direito de �co-
municar-se com seus clientes, pes-
soal e reservadamente, mesmo
sem procuração, quando estes se
acharem presos, detidos ou reco-
lhidos em estabelecimentos civis
ou militares, ainda que conside-
rados incomunicáveis�.

Santos propõe maior acesso
a sistema de crédito educativo
Três projetos de sua autoria visam criar fundo de aval, como opção à fiança;
incentivar doação ao Fies; e permitir uso do FGTS para pagar empréstimo

seje ter fiador.
Também tramitando na CAE,

outro projeto de Ricardo Santos
permite a dedução junto ao Im-
posto de Renda de doações fei-
tas por pessoas físicas ou jurídi-
cas ao Fies. As deduções seriam
de 10% para as pessoas físicas e
5% para empresas. A idéia do
senador é incentivar o patrocí-

nio ao ensino universitário. Para
ele, esta seria uma forma mais se-
gura de financiamento do que a
modalidade tradicional de con-
cessão de bolsas, �freqüentemen-
te sujeita a fraudes e distorções�.

Presidente da Comissão de
Educação (CE) do Senado, Ri-
cardo Santos também apresentou
projeto, que tramita na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
permitindo saques do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para amortizar o emprés-
timo.

� Dessa forma, pretende-se am-
pliar as oportunidades de paga-
mento dos financiamentos e, con-
seqüentemente, contornar o fan-
tasma da inadimplência, que ator-
menta significativo número de es-
tudantes � explica o senador.

Os três projetos tramitam em
caráter terminativo. Se aprova-
dos pelas comissões, irão direta-
mente para a Câmara dos Depu-
tados, caso não seja apresenta-
do recurso para votação das ma-
térias no Plenário do Senado.

As propostas de iniciativa de
Ricardo Santos tramitam na CAE
e na CAS em caráter terminativo

Aguarda decisão terminativa
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) projeto de lei do se-
nador Álvaro Dias (PDT-PR) que
dispensa o recolhimento do Se-
guro Obrigatório de Danos Pes-
soais Causados por Veículos Au-
tomotores de Via Terrestre
(DPVAT) a quem tiver seguro fa-
cultativo que ofereça coberturas
iguais ou superiores para danos
materiais causados a terceiros.
Ainda será designado o relator.

Na justificação da proposta, Ál-
varo Dias argumenta que a cons-
titucionalidade do seguro DPVAT
�é, no mínimo, duvidosa�. Segun-
do ele, trata-se de um seguro dis-
ciplinado pelo direito privado,
mas ao qual as pessoas aderem
por imposição do poder público
e não por contrato. Acrescenta
que �a inadequação jurídica se
completa ao exigir-se o seguro
obrigatório de todos os veículos,
e não apenas daqueles cujos pro-
prietários, espontaneamente,

Motorista que possuir seguro facultativo
pode ser dispensado de pagar o DPVAT

optem por não contratar seguros
pessoais e patrimoniais� para da-
rem cobertura à integridade e ao
patrimônio de terceiros.

De acordo com o senador, não
se justifica a dualidade de seguros,
já que, �se o contrato civil de segu-
ro é capaz de dar cobertura igual
ou superior ao seguro obrigatório,

não restará razão para manter-se
a segunda modalidade, compul-
sória mas desprovida de consis-
tência jurídica, caracterizada por
destinação duvidosa, distanciada
da sua finalidade, que não é ou-
tra senão a assistência às vítimas
de trânsito�.

Na justificação do projeto, Ál-
varo Dias argumenta serem bai-
xíssimos os valores das indeniza-
ções do DPVAT: R$ 5.081,79 para
óbito; R$ 5.081,79 para invalidez
permanente; e R$ 1.524,79 para
danos morais. Para o senador,
�diante da evidente insuficiência
dos valores pagos pelo seguro
obrigatório, a que se soma a in-
certeza do seu recebimento e a
necessidade de as vítimas ou suas
famílias se anteciparem nas des-
pesas, as estatísticas demonstram
que dificilmente a vítima de trân-
sito é ressarcida nos patamares
monetários desejáveis ou previs-
tos, indicados para invalidez per-
manente ou temporária�.

Constitucionalidade do seguro
obrigatório é no mínimo duvidosa,

argumenta Álvaro Dias

Segundo Mozarildo,
medida é vedada até

no estado de defesa
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